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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE PRAIA GRANDE
ADVOGADO : MORISSON LUIZ RIPARDO PAUXIS - SP189567
AGRAVADO : JANE SILVA DOS SANTOS
ADVOGADOS : RAPHAEL CICHELLO PEDRO - SP317579

SYLVIA OLIVEIRA - SP263529
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. RECÉM-NASCIDO. FALECIMENTO 
NO HOSPITAL MUNICIPAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS 
PEDIDOS. QUANTUM FIXADO PARA OS DANOS MORAIS. 
RAZOABILIDADE. PREENSÃO DE REEXAME DOS FATOS E 
PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Município de 
Praia Grande objetivando o pagamento de indenização por danos materiais e 
morais em decorrência do falecimento de filho recém-nascido no hospital 
municipal.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para condenar o 
município ao pagamento de indenização por dano moral no montante de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais). Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

III - No que diz respeito à pretensão de alteração pelos 
recorrentes do quantum arbitrado a título de indenização por danos morais, 
cumpre salientar que realmente esta Corte de Justiça procede à revisão de 
verbas indenizatórias em situações bastante excepcionais: quando a verba 
tenha sido fixada em valor irrisório ou exorbitante. Confiram-se alguns 
julgados no sentido: (AgInt no AREsp n. 904.302/MG, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 
11/4/2017, AgInt no AREsp n. 873.844/TO, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 27/3/2017).

IV - Nesse panorama, para que se considere irrazoável o valor 
fixado, na hipótese dos autos, como indenização por danos morais, é 
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necessário efetuar um parâmetro com precedentes em casos, senão 
idênticos, ao menos análogos, nos quais se possa verificar eventual 
disparidade. Em análise à jurisprudência deste Tribunal, colhem-se os 
seguintes precedentes: (AgInt no AREsp n. 1.486.716/DF, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 5/8/2020, AgInt 
no REsp n. 1.934.869/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 11/11/2021, AgInt nos EDcl 
no AgInt no AREsp n. 1.708.564/MS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 14/6/2021 e AgInt no 
AREsp n. 1.629.509/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 8/6/2020, DJe de 25/6/2020.)

V - Em confronto com os precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça, em casos análogos, e dadas as peculiaridades do caso concreto, não 
se mostra desproporcional (excessivo ou irrisório) o valor de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais) fixado pelo Tribunal a quo a título de indenização por 
dano moral, em razão de morte de filho recém-nascido, esbarrando, assim, a 
hipótese, no Enunciado Sumular n. 7/STJ.

VI - Agravo interno improvido.  

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. RECÉM-NASCIDO. FALECIMENTO 
NO HOSPITAL MUNICIPAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS 
PEDIDOS. QUANTUM FIXADO PARA OS DANOS MORAIS. 
RAZOABILIDADE. PREENSÃO DE REEXAME DOS FATOS E 
PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Município de 
Praia Grande objetivando o pagamento de indenização por danos materiais e 
morais em decorrência do falecimento de filho recém-nascido no hospital 
municipal.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para condenar o 
município ao pagamento de indenização por dano moral no montante de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais). Esta Corte conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

III - No que diz respeito à pretensão de alteração pelos 
recorrentes do quantum arbitrado a título de indenização por danos morais, 
cumpre salientar que realmente esta Corte de Justiça procede à revisão de 
verbas indenizatórias em situações bastante excepcionais: quando a verba 
tenha sido fixada em valor irrisório ou exorbitante. Confiram-se alguns 
julgados no sentido: (AgInt no AREsp n. 904.302/MG, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 
11/4/2017, AgInt no AREsp n. 873.844/TO, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 27/3/2017).

IV - Nesse panorama, para que se considere irrazoável o valor 
fixado, na hipótese dos autos, como indenização por danos morais, é 
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necessário efetuar um parâmetro com precedentes em casos, senão 
idênticos, ao menos análogos, nos quais se possa verificar eventual 
disparidade. Em análise à jurisprudência deste Tribunal, colhem-se os 
seguintes precedentes: (AgInt no AREsp n. 1.486.716/DF, relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 5/8/2020, AgInt 
no REsp n. 1.934.869/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 11/11/2021, AgInt nos EDcl 
no AgInt no AREsp n. 1.708.564/MS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 14/6/2021 e AgInt no 
AREsp n. 1.629.509/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 8/6/2020, DJe de 25/6/2020.)

V - Em confronto com os precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça, em casos análogos, e dadas as peculiaridades do caso concreto, não 
se mostra desproporcional (excessivo ou irrisório) o valor de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais) fixado pelo Tribunal a quo a título de indenização por 
dano moral, em razão de morte de filho recém-nascido, esbarrando, assim, a 
hipótese, no Enunciado Sumular n. 7/STJ.

VI - Agravo interno improvido.  

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Município de Praia Grande, com fundamento no art. 105, III, a, 

da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, nos termos assim ementados:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. MUNICÍPIO DE PRAIA 
GRANDE. HOSPITAL IRMÃDULCE. MORTE DE RECÉM-NASCIDO. INFECÇÃO 
HOSPITALAR. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. PRETENSÃO DE REFORMA. 
POSSILIDADE, MAS EMPARTE. Sem arguição preliminar prejudicial. No mérito, 
conquanto tenha o laudo pericial apontado ausência de nexo de causalidade entre o evento 
morte e as ações dos agentes do nosocômio, houve constatação pela perícia de infecção 
hospitalar por sepse tardia. Presunção, em alguma medida, de imperícia, imprudência e/ou 
negligência da equipe médica e da gestão, quer nas ações, quer pela omissão, apesar da 
ausência de erro crasso ou dolo, assim como em face da dificuldade em se possibilitar  
condição hospitalar100% antisséptica, eis que objetiva a responsabilidade (CF, art. 37, § 6º) 
de se proporcionar ambiente livre de infecções. Precedentes do STJ. Diante dessas 
ponderações, o produto da indenização deve ser diminuto em relação aos arbitramentos 
praticados por esta Corte em casos congêneres. Impossibilidade de condenação por dano 
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material relativo à pensão, eis que não aplicável a casos que envolvam recém-nascido, pois 
não correspondente à nenhuma espécie de retribuição financeira. Sentença parcialmente 
reformada. Condenação por dano moral (R$ 50 mil). Correção e juros de mora conforme as 
teses das Cortes Suprema (Tema 810) e Superior (Tema 905). Inversão dos ônus 
sucumbenciais. Recurso parcialmente provido.

 

 Na origem, trata-se de ação ajuizada por Jaine Silva dos Santos contra 

Município de Praia Grande objetivando o pagamento de indenização por danos materiais 

e morais em decorrência do falecimento  de seu filho recém-nascido no hospital 

municipal.

Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 

sentença foi parcialmente reformada para condenar o município ao pagamento de 

indenização por dano moral no montante de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Esta 

Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

No recurso especial, o Município de Praia Grande alega ofensa aos arts.  944, 

parágrafo único, e 953, parágrafo único, do Código Civil, afirmando, em síntese, a 

necessidade de diminuição dos valores estabelecidos a título de indenização por danos 

morais, em razão do grau mínimo de culpabilidade da requerida.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço dos agravos para não 

conhecer do recurso especial Jaine Silva dos Santos, bem como não conhecer do recurso 

especial do Município de Praia Grande."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... o que está a merecer a atenção do Col. STJ é o afastamento por completo desse 
critério equitativo previsto no Código Civil quando houve a revisão ex officio (para 
correção de erro material) do quantum indenizatório que de R$ 50 mil passou para 300 mil 
reais (!). (...)

... mostra-se desnecessário nesta seara nobre reanalisar fatos, pois o afastamento do 
critério equitativo está descrito no voto integrativo, ou seja, haveria que ter o sopesamento 
razoável e proporcional para se arbitrar um valor levando em consideração não só a dor da 
mãe, mas o grau de culpa do agente.
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É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

No que diz respeito à pretensão de alteração pelos recorrentes do quantum 

arbitrado a título de indenização por danos morais, cumpre salientar que realmente esta 

Corte de Justiça procede à revisão de verbas indenizatórias em situações bastante  

excepcionais: quando a verba tenha sido fixada em valor irrisório ou exorbitante.

Confiram-se alguns julgados no sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPARAÇÃO 
DE DANOS. MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE EM RODOVIA. COLISÃO. ÓBITO. 
LESÃO PELA PERDA DE UM FILHO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 o acórdão que rejeita os 
embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
embargado.

2. Tendo o tribunal de origem decidido a causa com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, alterar sua decisão atrai a incidência da Súmula nº 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

3. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente 
comporta revisão por este Tribunal quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que arbitrado em 250 (duzentos e cinquenta) salários mínimos.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 904.302/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada em 05/08/2016, 
que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/73.

[...]
IV. Ressalte-se que a jurisprudência deste Tribunal permite o afastamento do óbice, 

previsto na Súmula 7/STJ, apenas na hipótese de fixação em valor irrisório ou abusivo, 
circunstância inocorrente, no presente caso. Nesse contexto, não sendo o caso de valor 
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exorbitante, não há como afastar, no ponto, a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes do 
STJ.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 873.844/TO, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 16/3/2017, DJe 27/3/2017, g.n.)

 

Nesse panorama, para que se considere irrazoável o valor fixado, na hipótese 

dos autos, como indenização por danos morais, é necessário efetuar um parâmetro com 

precedentes em casos, senão idênticos, ao menos análogos, nos quais se possa verificar 

eventual disparidade. Em análise à jurisprudência deste Tribunal, colhem-se os seguintes 

precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ERRO MÉDICO. FALECIMENTO DA PACIENTE. 
RESPONSABILIDADE HOSPITALAR. EXISTÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. 
DANOS MORAIS. CABIMENTO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR 
RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o Tribunal de origem, 
embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos suscitados pelo recorrente, 
adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a 
controvérsia.

2. Na hipótese, a Corte de origem concluiu que houve negligência no diagnóstico 
da paciente quando de sua segunda internação, verificando relação de causalidade com a 
evolução do quadro para óbito, dias após a alta hospitalar, o que gera o dever de indenizar 
pelos danos morais e materiais decorrentes da falha na prestação do serviço.

3. A reforma do acórdão recorrido demandaria o revolvimento de suporte fático-
probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a 
Súmula 7 deste Pretório.

4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais somente pode 
ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou exorbitante. No caso, o 
montante fixado em R$ 150.000, 00 (cento e cinquenta mil reais) não se mostra excessivo 
ou desproporcional aos danos sofridos pela autora, em decorrência do falecimento da 
genitora quando ainda era recém-nascida, privando-a do convívio e aleitamento materno.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.486.716/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 29/6/2020, DJe de 5/8/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICOPROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PENSÃO. 
FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.No caso dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de ação 
indenizatória proposta em face do Município do Rio de Janeiro, em virtude de erro médico 
em Hospital Municipal que teria ocasionado o falecimento de recém nascida, filha dos 
autores. Julgada parcialmente a demanda e interpostas apelações, o Tribunal de origem deu 
parcial provimento ao recurso do réu, para excluir a condenação por danos morais em 
relação à inexistente terceira autora, e deu provimento ao recurso da parte autora para 
majorar os danos morais.

2. Não é possível acolher a pretensão recursal no sentido de que o valor arbitrado a 
título de danos morais se revela desproporcional e desarrazoado. Isso porque, diante da 
ausência de flagrante exorbitância do quantum indenizatório fixado em R$100.000,00, para 
cada um dos genitores, seria necessário reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos 
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para acolher a pretensão do recorrente, o que não é possível em sede de recurso especial, em 
face do óbice da Súmula 7/STJ. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o 
quantum indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.

3. O Tribunal a quo decidiu em conformidade com a jurisprudência desta Corte de 
Justiça, no sentido de que, em se tratando de família de baixa renda, se presume a existência 
de ajuda mútua entre os integrantes da família, de modo que não é exigida prova material 
para a comprovação da dependência econômica do filho, para fins de obtenção de 
pensionamento mensal em virtude do falecimento deste.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.934.869/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 11/11/2021.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. MORTE DE RECÉM-NASCIDO OCORRIDA EM HOSPITAL 
PÚBLICO. SUPERAQUECIMENTO DO BERÇO E NEGLIGÊNCIA DO SERVIÇO DE 
ENFERMAGEM. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO. CARÁTER IRRISÓRIO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Em regra, não se admite, no âmbito do recurso especial, a revisão dos valores 
fixados a título de indenização por danos morais, tendo em vista a incidência da Súmula 
7/STJ. No entanto, a jurisprudência do STJ flexibiliza a aplicação do referido óbice sumular, 
autorizando a revisão do acórdão proferido na origem, nas situações em que a quantia fixada 
a título de indenização mostrar-se irrisória ou manifestamente desproporcional.

2. No caso, a conduta ilícita, a extensão e a responsabilidade pelos danos foram 
pormenorizadamente descritas no acórdão recorrido, estando evidenciada a irrisoriedade da 
indenização estipulada pelo Tribunal de origem, no importe de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), considerando-se a condição repugnante da morte de criança recém-nascida, que 
sofreu crises convulsivas decorrentes do superaquecimento do berço do hospital público 
e da inaceitável falha do serviço de enfermagem no acompanhamento da temperatura do 
bebê e do respectivo leito.

3. A partir das premissas fáticas estipuladas na instância ordinária, observou-se uma 
evidente desconexão entre o que foi decidido pelo Tribunal de origem e os precedentes do 
STJ exarados em casos análogos, os quais têm majorado o valor da indenização para R$ 
100.000,00 (cem mil reais) para cada parte, a fim de assegurar aos pais da criança o direito à 
razoável indenização. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 725.306/DF, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/6/2019, DJe 13/6/2019; AgInt 
no AgInt no REsp 1.712.285/TO, de minha relatoria, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 18/12/2018.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.708.564/MS, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 25/5/2021, DJe de 14/6/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZATÓRIA. APELAÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA 
PROCURADORA DA RÉ. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DANOS MORAIS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente violado impede 
a abertura da instância especial, nos termos da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável, por analogia, neste Tribunal.

2. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais somente pode 
ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou exorbitante.

3. No caso, o montante fixado em R$ 100.000,00 (cem mil reais) para a mãe e R$ 
78.800,00 (setenta e oito mil e oitocentos reais) para o pai do recém-nascido, que veio a 
óbito em razão de negligência do médico que realizou o parto, não se mostra exorbitante 
nem desproporcional aos danos sofridos pelos agravados.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.629.509/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 8/6/2020, DJe de 25/6/2020.)
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Em confronto com os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, em casos 

análogos, e dadas as peculiaridades do caso concreto, não se mostra desproporcional 

(excessivo ou irrisório) o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) fixado pelo 

Tribunal a quo a título de indenização por dano moral, em razão de morte de filho recém-

nascido, esbarrando, assim, a hipótese, no Enunciado Sumular n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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